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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 1048/2023

“Revoga as Leis Municipais nº 819/2017 e 1031/2022, para permitir aumento da margem consignável dos servidores públicos ativos, aposentados e pensionistas vinculados à Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.”
A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os Poderes Executivo e Legislativo Municipais, bem como o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Varre Sai-RJ (VARREPrev) e demais órgãos integrantes da administração indireta, autorizados a firmar convênio com instituições de crédito, financiamento e investimento, para fins de concessão de empréstimos sob a forma de consignação em folha de pagamento, em favor dos agentes políticos, servidores e empregados públicos municipais ativos, aposentados e pensionistas, mediante a devida autorização do beneficiário.

P. Único – A concessão de empréstimos consignados a servidores/empregados, ocupantes de funções temporárias, não regidos pela Lei Complementar nº 184/1997 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Varre-Sai, dependerá de autorização da instituição de crédito, financiamento e/ou investimento, não se responsabilizando a Administração Pública Municipal por quaisquer encargos oriundos da contratação.


Art. 2º - Os valores das parcelas mensais, destinados à cobertura de empréstimo consignado perante a instituição financeira, não poderão ultrapassar o percentual de 35% (trinta e cinco por cento) do salário/vencimento bruto mensalmente depositado em favor do beneficiário. 


Art. 3º - É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta atuarem como avalistas e garantidores de pagamento de empréstimos em caso de inadimplemento do beneficiário. 


Art. 4º - Os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta não se responsabilizarão pelos possíveis empréstimos contratados, em caso de falecimento, licenciamento, exoneração ou demissão do contratante, durante a vigência do contrato ou após.


Art. 5º - Os órgãos do Poder Executivo e as empresas contratadas para concessão dos empréstimos objeto desta Lei, deverão alertar aos potenciais beneficiários sobre os efeitos negativos do endividamento no orçamento pessoal e promover meios para informar sobre a importância da educação financeira no equilíbrio das finanças pessoais.

Art. 6º - Os contratos celabrados antes da vigência desta Lei ficarão preservados na forma contratada, até a data de sua quitação integral e desconstituição da obrigação entre contratante e contratado, permitidas negociações entre contratante e contratado para adequação a eventual nova margem, respeitado o limite legal.


Art. 7º - Ficam integralmente revogadas as disposições contrárias à presente Lei, em especial as leis municipais nº 819, de 25 de fevereiro de 2017, nº 1031, de 20 de outubro de 2022 e demais legislações municipais sobre o tema.


Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se               Publique-se            e         Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 05 de abril de 2023.

SILVESTRE JOSÉ GORINI

PREFEITO MUNICIPAL

